
CPI da Previdência

CNTI - CSPB
Vilson Romero, 14/06/17



CNTI

- Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria (CNTI) 

(Fundação em 28/10/46)

- Presidente: José Calixto Ramos

- 41 Federações e 630 sindicatos

- Base – 2,1 milhões de trabalhadores da iniciativa privada

-Indústrias – Artefatos de Borracha e de Couro, Artesanatos em 

Geral, Beneficiamento, Cinematográfica, Construção e Mobiliário, 

Extrativas, Energia Elétrica e Gás, Água e Esgoto, Fiação e 

Tecelagem, Gráfica, Joalheira e Lapidação de Pedras, 

Metalúrgica,  Papel/Papelão – Celulose, Química e Farmacêutica, 

Vidros/Cristais/Espelhos, Instrumentos Musicais e Brinquedos, 

Vestuário,



CSPB

- Confederação Servidores Públicos do Brasil (CSPB)

(Fundação em 29/08/58, sucedendo a UNSP – 22/09/52)

- Presidente: João Domingos Gomes dos Santos

- 41 Federações e 1800 sindicatos

- Base – 3,2 milhões de trabalhadores do serviço público

- Setores – Três Poderes e três esferas de governo (União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios)



“RALOS”  DA PREVIDÊNCIA

- Combate  às fraudes na concessão

- Revisão sistemática dos benefícios 

- Auditoria fiscal intensiva

- Recuperação célere da dívida



COMBATE ÀS FRAUDES I

- Força-Tarefa Previdenciária - parceria entre a Secretaria 

de Previdência, a Polícia Federal e o Ministério Público 

Federal

- Combate aos crimes contra o sistema previdenciário. 

- Coordenação-Geral de Inteligência Previdenciária 

(COINP) da Secretaria de Previdência - identifica e 

analisa distorções que envolvem indícios de fraudes e 

remete à Polícia Federal para investigação em regime de 

força-tarefa.



COMBATE ÀS FRAUDES II

• 13/06 - Operação Caceia (conjunto das redes que, amarradas entre si, são 
lançadas no mar alto pelos barcos de pesca) - 12 mandados de prisão 
preventiva em cidades do Pará – Jacundá, Goianésia do Pará, Breu Branco, 
Tucuruí, Belém, Ananindeua e Cachoeira do Arari. Mais 17 mandados de busca 
e apreensão e cinco de condução coercitiva. Desde outubro de 2016, 
identificaram fraudes no cadastro indiscriminado de pessoas como 
pescadores artesanais para fins de recebimento do seguro defeso. 
Representantes de colônias, sindicatos e associações de pescadores de 
Tucuruí e Breu Branco faziam o cadastro mesmo sabendo que algumas 
pessoas não preenchiam o perfil legal. Dentre os alvos da operação, estão  
representantes  e  funcionários  de  sindicatos  e  associações  de  pescadores, 
servidores  do Ministério do Trabalho e Emprego, funcionários e donos de 
Casas Lotéricas, além de uma vereadora.



COMBATE ÀS FRAUDES III

• 13/06 - Operação Duo Frates (dois irmãos, em alusão ao laço de parentesco 
dos principais investigados) - Teresina (PI), prisão preventiva de dois acusados 
de clonar cartões de benefícios previdenciários. Além das prisões, três 
mandados de busca e apreensão e apreendidos vários cartões de pagamento 
de benefícios e identidades civis. Foram encontrados ainda cerca de 100 
cartões do Bolsa Família. Desde 2015 foi identificado um esquema fraudulento 
em que os criminosos falsificavam documentos públicos para realizar saques 
de benefícios após a morte do segurado. A fraude era liderada por dois irmãos 
que já foram presos em flagrante, há alguns anos, em  três ocasiões distintas 
na cidade de Bacabal (MA), por crimes relacionados à clonagem de cartões e 
fraudes previdenciárias. Na operação atual, o prejuízo inicialmente identificado 
foi de R$ 1,15 milhão, considerando a data do cumprimento do mandato de 
busca em fevereiro de 2016. Já o prejuízo evitado chega R$ 5,7 milhões, 
considerando a expectativa de vida dos titulares dos benefícios objeto de 
suspensão judicial.



COMBATE ÀS FRAUDES IV

• 12/06 - Operação Constrição (alusão ao ato de constringir, ou seja, estancar o 
desvio de valores financeiros da Previdência) - dois mandados de prisão 
preventiva e um de prisão temporária, 12 de busca e apreensão e sete 
mandados de condução coercitiva – em Capitão Enéias, Lontra e Montes 
Claros (MG). Desde 2016 a COINP investiga organização criminosa que 
utilizava Declarações de Exercício de Atividade Rural fraudulentas para obter 
aposentadorias por idade rural. Eles informavam nas declarações pessoas que 
não eram trabalhadores rurais e contavam com a participação de servidores do 
INSS para facilitar a concessão dos benefícios. O prejuízo até o momento foi de 
R$ 486,4 mil considerando a concessão dos benefícios fraudados e R$ 416,5 
referente aos empréstimos consignados que recaíram sobre os benefícios 
previdenciários. Prejuízo total de R$ 902,9 mil em 49 casos analisados. No 
entanto, o valor do prejuízo evitado, considerando a expectativa de vida 
constante na tabela do (IBGE),foi de R$ 13 milhões.



REVISÃO DOS BENEFÍCIOS I

• MP 739, de 7 de julho de 2016, caiu por decurso de prazo 
em 4/11/2016.

• MP  767, de 6 de janeiro de 2017, aprovada em 31 de 
maio de 2017

• - Revisão de todos os benefícios por incapacidade

• - Instituição, por 24 meses, do Bônus Especial de 
Desempenho Institucional por Perícia Médica em 
Benefícios por Incapacidade - BESP-PMBI. 



REVISÃO DOS BENEFÍCIOS II

• 126.237 – perícias realizadas

• 102.632 – benefícios cancelados (81%)

• 17.397 – benefícios convertidos em aposentadoria por invalidez

• 629 – benefícios convertidos em aposentadoria por invalidez com 

acréscimo de 25%

• 1.340 – benefícios convertidos em auxílio-acidente

• 4.239 – segurados encaminhados para reabilitação profissional

• Ao todo, serão convocadas 1,7 milhão de pessoas, há mais de 

dois anos sem perícia. (530 mil  - auxílio-doença e 1,1 mil  -

aposentados por invalidez com menos de 60 anos).

• Até 05/17 – Economia de R$ 2,0 bihões



AUDITORIA FISCAL I

• Fiscalização das contribuições previdenciárias, 
(aumento do número de fiscais em atividade e 
aperfeiçoamento da gestão e dos processos de 
fiscalização)

• A Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007, extinguiu a Secretaria da Receita 
Previdenciária (SRP) e criou a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB). 

• Em fev/2007 – 4.180 Auditores Fiscais da Previdência Social 

• Em dez/2016 – cerca de 900 envolvidos com atividades PSocial 



AUDITORIA FISCAL II

• 02/17 – RFB notificou por carta cerca de 14 mil empresas, não 
optantes pelo Simples Nacional, com indícios de sonegação na 
contribuição previdenciária.

• A estimativa de evasão tributária relativa a 2013, é de 
aproximadamente R$ 511 milhões.

• Contribuintes retidos em malha por prestar informação incorreta, 
declarando-se como optante na GFIP, e assim não apuraram a 
contribuição patronal de 20%, nem o valor do Grau de Incidência 
de Incapacidade Laborativa Decorrente dos Riscos do Ambiente 
de Trabalho (GILRAT) sobre o valor da folha de salários.



AUDITORIA FISCAL III

• Plano de Fiscalização para 2017 - contribuição previdenciária 

• a) Registro indevido de opção pelo Simples Nacional; 

• b) Desoneração da folha de pagamento realizada sem o suporte 
legal; 

• c) Compensação previdenciária com créditos inexistentes;

• d) Utilização indevida de alíquota do GILRAT em GFIP; e, 

• e) Falta de recolhimento de carnê-leão por profissionais liberais.

• Para 2017 – expectativa de lançamento de R$ 143,4 bilhões de créditos 
tributários. No alvo, 14.308 contribuintes , (entre pessoas físicas detentoras de 
elevado patrimônio e renda e empresas de grande porte)



RECUPERAÇÃO DA DÍVIDA ATIVA I

R$ 374.904.450.949,04
• Recuperabilidade remota

• R$ 70.809.516.266,59 (18,8%)

• Em 12/2015

• + cerca de R$ 120 bilhões em fase administrativa



RECUPERAÇÃO DA DÍVIDA ATIVA II



OUTRAS ABORDAGENS 



PRIVATIZAÇÃO DA PREVIDÊNCIA 

• Previdência Complementar Fechada

• Previdência Complementar Aberta



PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR FECHADA

• Entidades Fechadas de Previdência 
Complementar

• Fundos de pensão

• Fev/97 – 255 EFPC – R$ 72 bilhões

• Mar/17 – 270 EFPC – R$ 775 bilhões 

• + 1.076%



RISCOS DA PREVIDÊNCIA FECHADA

•“BRASÍLIA - Os fundos de pensão fecharam 2016 com 

rombo de R$ 70,6 bilhões, segundo levantamento da 

Superintendência Nacional de Previdência Complementar 

(Previc), o xerife do setor. O dado preocupa por causa da 

rápida expansão do déficit do sistema, que subiu 700% em 

quatro anos – em 2012, o buraco era de R$ 9 bilhões. O 

rombo subiu para R$ 21 bilhões em 2013 e para R$ 31 

bilhões no ano seguinte. O déficit atingiu seu ápice em 

2015, quando somou R$ 77,8 bilhões.”(Estadão, 24/04/17)



CRESCIMENTO DA PREVIDÊNCIA PRIVADA

• Previdência Complementar Aberta

• PGBL/VGBL

• Crescimento de 26,06% em novembro em relação 
ao nov/15. Nos primeiros 11 meses de 2016, os 
aportes chegaram a R$ 98,17 bilhões, 19,14% a 
mais que o mesmo período de 2015. (Fenaprevi, 

12/2016)



CRESCIMENTO DA PREVIDÊNCIA PRIVADA

• Previdência Complementar Aberta

• “Os aportes a planos abertos de aposentadoria privada em 2016 
subiram 19,9%, a R$ 114,72 bilhões, informou (...) a Federação 
Nacional de Previdência Privada e Vida (Fenaprevi).

• Segundo a entidade, que representa 67 seguradoras e entidades 
abertas de previdência complementar, o ritmo de crescimento de 
2016 manteve a taxa de 2015, em meio ao noticiário frequente 
sobre esforços do governo Michel Temer de promover reformas 
no sistema público de previdência do país.” (Reuters, 06/03/2017)



TAXA DE REPOSIÇÃO



PROGRAMA DE RENDA MÍNIMA

• Benefícios < 2 SM

• Fev/97 – 16,2 milhões – 74% de 21,8 milhões

• Dez/16 – 28,4 milhões – 84% de 33,7 milhões

• + 61%

• (= 1 SM = 68,5%) no total



TETO INSS X SALÁRIOS MÍNIMOS

• 20 SM - R$ 17.600,00

• 10 SM - R$   8.800,00

• Jan/2017 – R$ 5.531,31 = 5,9 SM



Dos 5.568 municípios em 3.875 deles (70%) o valor dos 

repasses aos aposentados e demais beneficiários da 

Previdência supera o repasse do Fundo de Participação 

dos Municípios (FPM).

Em 4.589 municípios (82%) os pagamentos aos 

beneficiários do INSS superam a arrecadação 

municipal.

A ECONOMIA DOS MUNICÍPIOS (dez/2014)



FATOR PREVIDENCIÁRIO



FÓRMULA 85/95 > 90/100



ORÇAMENTO DA UNIÃO 2017



NÚMEROS DE 2016



NUMEROS OFICIAIS Ia - RPPS



NUMEROS OFICIAIS II RGPS 



NUMEROS OFICIAIS IIa - RGPS



NUMEROS OFICIAIS III - RGPS



NUMEROS OFICIAIS IIIa - RGPS



NUMEROS OFICIAIS IV 



NUMEROS OFICIAIS IVa - RGPS 



NUMEROS OFICIAIS V - RGPS



NUMEROS OFICIAIS Va - RGPS



ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL

TRIBUTO 2016 (R$ bi)

Receita Previdenciária 389,21

Cofins 208,29

CSLL 69,47

Pis/Pasep 55,41

Contribuições 722,38

Impostos (IR, IPI, II, IOF, ITR) 484,88

Outros 75,68

Total 1.282,94

Fonte: Resultado da Arrecadação,das Receitas Federais disponível 
em www.receita.fazenda.gov.br, preços de dezembro/2016. - IPCA

http://www.receita.fazenda.gov.br/


PREVIDÊNCIA – NÚMEROS PRELIMINARES (2016)

(PREÇOS DE 

DEZ/2016 – R$ bi -

INPC)

ARRECADAÇÃO BENEFÍCIOS SALDO

URBANO 355,0 402,7 (46,7)

RURAL 8,0 113,0 (105,0)

TOTAL 363,0 515,7 (149,7)



SEGURIDADE SOCIAL – RRSO (2016) – R$ bi

PROGRAMA LIQUIDADAS

PREVIDÊNCIA 515,7

ASSISTÊNCIA 78,2

SAÚDE 98,7

TOTAL 692,6



PROPOSTAS – ANFIP/CENTRAIS (2016)

• 1. Revisão ou fim das desonerações das 

contribuições previdenciárias sobre a folha 

de pagamento das empresas;

• 2. Revisão das isenções previdenciárias 

para entidades filantrópicas;



GASTOS TRIBUTÁRIOS (LDO)

Contribuições/(R$ bi) 2016 2017

Contrib. Social para o PIS/Pasep 14,09 12,74

Contrib. Social sobre o L.Líquido 11,08 11,80

Contrib. para o Financ. Seg. Social 70,71 64,09

Contrib. para a Previd.Social 69,70 60,01

TOTAL 165,58 148,64



RENÚNCIAS PREVIDENCIÁRIAS (LDO)

Setores/(R$ bi) 2016 2017

Exportador rural 6,43 7,65

Simples 24,14 22,15

MEI 1,16 1,12

Desoneração folha (CPRB) 25,85 17,00

Dona de casa 0,26 0,24

Filantropia (Saúde/Educação) 11,53 11,82

Olimpíada 0,33 0,03

TOTAL 69,70 60,01



PROPOSTAS – ANFIP/CENTRAIS (06/06/2016)

• 3. Alienação de imóveis da Previdência 
Social e de outros patrimônios em desuso 
através de leilão;



IMOBILIÁRIA PREVIDÊNCIA



PROPOSTAS – ANFIP/CENTRAIS

• 4. Fim da aplicação da DRU - Desvinculação 
de Receitas da União - sobre o orçamento da 
Seguridade Social;



DESVINCULAÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS

• FSE – Fundo Social de Emergência 

• (ECR 1, de 01/03/94) 

• FEF – Fundo de Estabilização Fiscal

• (EC 10, de 04/03/1996)

• DRU – Desvinculação das Receitas da União

• (EC 29, de 13/09/2000)



CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS (R$ bi) 2012 2013 2014 2015

COFINS 36,3 39,9 39,2 40,2

CSLL 11,5 12,5 12,6 11,9

PIS/PASEP 9,5 10,2 10,4 10,6

OUTRAS 0,8 0,8 1,0 1,1

TOTAL 58,1 63,4 63,2 63,8

A EC 93/16 prorrogou em 24/08 a DRU até  2023 e ampliou de 20% para 30%.

Permite desvincular cerca de R$ 100 bilhões de contribuições sociais em 12 meses..

DESVINCULAÇÃO DAS RECEITAS DA UNIÃO (DRU)



PROPOSTAS – ANFIP/CENTRAIS

• 7. Revisão das alíquotas de contribuição para 
a Previdência Social do setor do 
agronegócio;

• PIB Brasil 2016 – R$ 6,266 trilhões 

• PIB Agropecuária – 23% do total 

• R$ 1,441 trilhão 



PROPOSTAS – ANFIP/CENTRAIS

• 8. Destinação à seguridade/previdência das 
receitas fiscais oriundas da regulamentação 
dos bingos e jogos de azar, em discussão no 
Congresso Nacional;

• 9. Recriação do Ministério da Previdência 
Social ou criação do Banco da Seguridade 
Social 



PRIVATIZAÇÃO DA PREVIDÊNCIA – RESERVAS EFPC

• Entidades Fechadas de Previdência 
Complementar

• Fundos de pensão

• Fev/97 – 255 EFPP – R$ 72 bilhões

• Out/16 – 308 EFPP – R$ 759 bilhões 

• + 1.054%



TETO INSS X SALÁRIOS MÍNIMOS

• 20 SM - R$ 17.600,00

• 10 SM - R$   8.800,00

• Jan/2017 – R$ 5.531,31 = 5,9 SM



PROGRAMA DE RENDA MÍNIMA

• Benefícios < 2 SM

• Fev/97 – 16,2 milhões – 74% de 21,8 milhões

• Dez/16 – 28,4 milhões – 84% de 33,7 milhões

• + 61%

• (= 1 SM = 68,5%) no total



Dos 5.568 municípios em 3.875 deles (70%) o valor dos 

repasses aos aposentados e demais beneficiários da 

Previdência supera o repasse do Fundo de Participação 

dos Municípios (FPM).

Em 4.589 municípios (82%) os pagamentos aos 

beneficiários do INSS superam a arrecadação 

municipal.

A ECONOMIA DOS MUNICÍPIOS (dez/2014)



FATOR PREVIDENCIÁRIO



FÓRMULA 85/95 > 90/100



ORÇAMENTO DA UNIÃO 2017



Obrigado pela atenção!
www.anfip.org.br

romero@anfip.org.br

http://www.anfip.org.br/

